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    O berço da rebelião


    Logo que missionários e cronistas pisaram com suas sandálias as margens do Novo Mundo, o fervor religioso típico da época combinou-se com a beleza estonteante da natureza tropical. Sem perderem tempo, reconheceram em seus relatos que as qualidades daquela terra estavam próximas das do Paraíso: terreno fértil, chuvas regulares, flores exuberantes, animais graciosos, boas águas e nativos dóceis ao trabalho evangelizador.


    “Em nenhuma outra região se mostra o céu mais sereno, nem madruga mais bela a aurora; o sol em nenhum outro hemisfério tem os raios tão dourados, nem os reflexos noturnos tão brilhantes; as estrelas são as mais benignas, e se mostram sempre alegres; as águas, são as mais puras: é enfim o Brasil terreal paraíso descoberto; domina salutífero clima; influem benignos astros, e respiram auras suavíssimas”, escreveria Sebastião da Rocha Pitta em 1724.


    Esse idílio e harmonia se dissipariam diante das primeiras perturbações e desordens, cada vez mais intensas à medida que Portugal instituía novos poderes e a colonização avançava sobre terras incógnitas, com a intensificação da busca de almas para a conversão à fé cristã e braços para o suor das lavouras. Índios trucidavam impiedosamente missionários e destruíam arraiais inteiros, capitães-donatários recusavam ostensivamente as ordens de novos funcionários régios, escravos fugiam para as florestas, comerciantes da terra rebelavam-se contra o monopólio dos negociantes do reino, soldados ameaçavam explodir as casas de moradores das vilas. O paraíso ganhava o nome de rebelião.


    O conde de Assumar, governador das capitanias de Minas Gerais e São Paulo, que padeceu com a instabilidade política dos colonos, assinalou esse cenário sinistro ao escrever que em Minas “a terra parece que evapora tumultos; a água exala motins; o ouro toca desaforos; destilam liberdades os ares; vomitam insolências as nuvens; influem desordem os astros; o clima é tumba da paz e berço da rebelião; a natureza anda inquieta consigo, e amotinada lá por dentro, é como no inferno”. O parecer do conde não nasceu da mera contemplação. Ele assistira ao cerco de seu palácio por uma multidão furiosa gritando palavras de ódio contra o governo. Acompanhara impotente a destruição de residências, o tropel de bandos armados no coração de Minas e se vira obrigado a concordar com todas as reivindicações dos amotinados e ainda perdoar por escrito aqueles insolentes vassalos. Teria compensado tamanhos constrangimentos com a punição sanguinária que aplicou em Filipe dos Santos, arrastado pelas ruas, enforcado e esquartejado.


    Protestos como esse, capazes de mobilizar multidões com corre-corre pelas ruas, bandos nas estradas e zonas rurais, que enfrentavam com obstinação e fúria as autoridades locais e destruíam propriedades e reputações, estalaram muitas vezes. Mais até do que se costuma imaginar. Afora as revoltas mais notórias — às vezes designadas “movimentos nativistas” — como a de Beckman, a Guerra dos Emboabas ou a dos Mascates — pouco tem sido publicado sobre outras tantas que aconteceram no Brasil colônia e que os pesquisadores vêm recentemente descortinando.


    O que move este livro é a proposta de uma revisão das leituras tradicionais sobre o tema e apresentação de novas perspectivas de interpretação. Ele contempla uma forma especial de desassossego social: as rebeliões e movimentos armados coletivos que sacudiram a América portuguesa e aterrorizaram as autoridades coloniais e metropolitanas. Entre os séculos XVI e XVIII, soldados, colonos, comerciantes, padres, escravos e índios lançaram-se na aventura rebelde para (re)conquistar direitos políticos, sociais ou econômicos, geralmente reunindo o conjunto de estratos sociais da comunidade descontente. Essa forma de ação coletiva direta de enfrentamento das autoridades por mudança na forma de governo que afetava os colonos, cumprindo rituais de protesto que obedeciam a certas liturgias das rebeliões da época do Antigo Regime, será o foco deste livro. Aqui não serão examinados, portanto, outros tipos de conflitos do cotidiano tenso da Colônia: pequenas rusgas pessoais, brigas de bandos, disputas jurídicas, lutas de família, conflitos de autoridades, violências individuais de índios e escravos em seu dia-a-dia, lamento dos “homens bons” nas câmaras municipais. Ou os quilombos. O leitor não deve ficar desapontado. A ausência desses acontecimentos igualmente relevantes é compensada pela oportunidade de aprofundamento da análise e o exame de protestos até aqui desconhecidos.


    O leitor igualmente não deve ficar frustrado pela ausência de seções dedicadas às conjurações e inconfidências. Não é apenas porque essas conspirações já mereceram notoriedade suficiente. A ausência quer reforçar uma das inovações da perspectiva aqui proposta: compreender toda a riqueza e complexidade da época das revoltas sem que pareçam aperitivos para as inconfidências que ocorreriam em fins do século XVIII.


    O roteiro escolhido pretende escapar do anacronismo, permitindo conhecer contestações vincadas pelas marcas da época moderna e da colonização mercantilista. Pois se temos hoje familiaridade com protestos de rua, manifestações de trabalhadores, revoltas estudantis, motins em presídios, só a aparência é semelhante aos movimentos de séculos remotos. Começamos com um enquadramento amplo do tema, a crítica à associação entre nativismo e rebeliões e a apresentação de alguns caminhos para orientar os estudos sobre o assunto. As três seções seguintes correspondem a tipos de revoltas e não a um percurso cronológico. “Morte aos brancos, viva a liberdade!” apresenta as revoltas escravas e indígenas; “Batinas e fardas rebeldes” trata de motins de soldados e dos protestos relacionados às insatisfações de colonos com a atuação dos padres jesuítas; “Abaixo os impostos!… e as frotas” reúne algumas das reações à cobrança fiscal e ao regime de comércio. A seção “Como organizar uma rebelião” traz os rituais e as práticas de luta e negociação, permitindo uma aproximação do leitor com o cotidiano de um movimento de protesto. O livro se encerra com o debate sobre a emergência da identidade política colonial provocada pela experiência das rebeliões na América portuguesa.


    Entre os “movimentos nativistas”

    e as “revoluções modernas”


    A trepidante história das contestações ao domínio português durante a época colonial é campo fértil para a colheita de heróis, batalhas e gestos de coragem. No Maranhão a resistência dos irmãos Beckman às humilhações causadas pela Companhia de Comércio da Metrópole, o apego da nobreza açucareira aos interesses de Pernambuco na Câmara de Olinda por ocasião do conflito com os mascates do Recife, ou ainda o sacrifício de Filipe dos Santos nas ruas de Vila Rica garantem uma boa dose de emoção e se inscrevem no panteão da memória dos grandes feitos brasileiros.


    Nem sempre foi assim, é bem verdade. Ao longo de várias décadas do século XIX, a nascente historiografia brasileira regida pelas normas do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, fundado em 1838, pouco queria ouvir falar das contestações do passado, o que era compreensível em plena época das rebeliões regenciais. Se a história deveria oferecer boas lições para a nação que se pretendia formar desde a emancipação em 1822, mantendo uma monarquia, escravos, latifúndios e a frágil integração de um imenso território, cercado de repúblicas por todos os lados, nada mais corrosivo que a inconveniente memória das contestações e das inconfidências.


    À medida que a Monarquia se enfraquece, o silêncio tende a terminar, com o ruído discreto dos primeiros republicanos logo amplificado pelos manuais de história no decorrer do século XX. Seria cunhado então o termo nativismo, associado a formas como “revolução nativista”, “sentimento nativista”, “movimentos nativistas” e algumas outras variações, traduzindo a emergência de um apego ao Brasil quase sempre relacionado a manifestações contrárias a Portugal, ou a estrangeiros, precursoras da emancipação política e com certo viés autonomista. Rocha Pombo defenderia que “se ia assim gerando, na alma do povo em formação, um forte sentimento do próprio valor, e logo uma consciência jurídica em colisão com as tradições da mãe-pátria”.


    Essa forma de conceber o passado, contudo, que ainda sobrevive, fere uma das boas regras da história. Atribuir a uma determinada época certos significados que então inexistiam compromete a interpretação da real dimensão da ação dos homens e das condições desse tempo que passou. Em seu Formação do Brasil contemporâneo, Caio Prado Jr. adverte que o historiador, ao “ocupar-se dela [da reação contrária ao sistema colonial], enfrenta o risco de tratar o assunto anacronicamente, isto é, conhecedor que é da fase posterior, em que ocorre o seu desenlace, em que ela se define, projetar esta fase do passado. O que não raro tem sido feito”. Firmou-se com grande força a idéia de que as revoltas na época colonial traduziam uma atitude de resistência ao domínio de Portugal, como se latejasse um sentimento nacional que a Metrópole não deixava nascer, indícios de manifestações antecipadas do apego à liberdade e à independência. O discurso histórico cristalizou uma perspectiva sobre os protestos coloniais em que estaria presente o germe do espírito nacional, e a seleção de alguns motins e revoltas ajudou a escrever um tipo de história considerado como uma espécie de “biografia da nação”. Podemos citar aqui o comentário de Rogério F. da Silva, que percebe com extrema argúcia essa questão: “Fica sugerido que ‘nativismo’ dá um sentido a múltiplos conflitos, provavelmente unificando e efetuando uma seleção, onde se vêem nitidamente excluídos, por exemplo, revoltas de negros ou choques com indígenas.”


    Mas se as revoltas carecem de nacionalismo, associado por tantas vezes ao nativismo, isso não quer dizer que inexistisse um forte sentimento local durante a fase colonial. Houve nos séculos XVII e XVIII — e também mais tarde — uma forma de patriotismo local, com o significado inofensivo de apego à terra de nascimento (ou “pátria”, no vocabulário da época), que Evaldo Cabral de Mello chamou muito apropriadamente de “nativismos”, “assim mesmo no plural”.


    Rejeitar a sedutora tentação do nativismo, quando associado à idéia de nacionalidade, não assegura que se alcance o significado pleno das rebeliões. Há um sem-número de distorções que cercam o entendimento da historiografia dos movimentos de contestação colonial que, quase sempre, levam a visões anacrônicas.


    Como compreender sem anacronismos as contestações e os motins da época? Para avançar neste território temático talvez tenha sentido observar alguns procedimentos.


    Reconstituição documental e método. Antes de mais nada, reveste-se de um sentido fundamental a pesquisa documental que permita colher em detalhes os registros sobre os movimentos de protestos. Ainda que não se deva generalizar, as revoltas são processos bem documentados, ao contrário do que se costuma pensar. Na medida em que sua eclosão manifesta a existência de uma crise, trata-se de um evento sobre o qual os registros de época se multiplicam. No Brasil Colônia a eclosão de revoltas provoca longos pareceres dos integrantes do Conselho Ultramarino, que assessorava o soberano em assuntos das Colônias, avaliando a situação, quando reunia a opinião de governadores de capitanias, vice-reis, funcionários régios, todos dedicados a explicar em detalhes os acontecimentos. Ainda que rara, há além disso a própria documentação gerada pelos rebeldes, como os “termos”, “capítulos” ou “tratados” em que oficializavam as reivindicações, bem como os pasquins ou manifestos que então circulavam. A pesquisa em bibliotecas, arquivos nacionais ou regionais e mesmo em livros com fontes impressas — jovens pesquisadores provavelmente desconhecem o volume de documentos já publicados que existem no Brasil —, promete boas surpresas para esse tipo de trabalho (ver “Referências e fontes” ao final deste livro).


    O esforço de reconstituição meticulosa do processo de rebelião é decisivo. Ao se conhecer passo a passo as razões que levaram à sua eclosão, como evoluiu, quem participou e como se encerrrou, está preparada a matéria básica para se responder às perguntas que orientam as pesquisas. Em A multidão na história, o historiador George Rudé, inconformado com interpretações que acreditavam no caráter irracional e sanguinário dos motins, atribuídos a criminosos, vadios e desajustados sociais, define caminhos para se encontrar “os rostos na multidão”. É um método de relativa simplicidade: definir as razões e conseqüências dos protestos, conhecer a composição social e a forma de ação da multidão, analisar as lideranças, buscar a forma de encaminhamento das reivindicações e seus principais alvos e vítimas, como se processou a repressão, seus objetivos sociais e políticos.


    Essa investigação sistemática revela detalhes empíricos previstos. Mas surpreende e confunde em alguns aspectos que fogem aos modelos iniciais ao produzir muitas inquietações e dúvidas. Fornece todavia a base segura para se escapar das projeções e anacronismos que o pesquisador imperceptivelmente traz — como certas generalizações que supõem serem os processos de revolta invisíveis para os historiadores, já que rebeldes não deixam registradas suas formulações políticas ou, como se diz, “os vencidos não deixam registros de sua história”.


    O sentido histórico da rebeldia. Da mesma maneira que impõe-se à pesquisa empírica situar com exatidão a organização das revoltas, convém destacar o significado que os protestos conheciam na época moderna sob o Antigo Regime.



    Ainda que nos dias atuais existam significados relativamente distintos para revolução, motim, insurreição, revolta, rebelião, no vocabulário político dos séculos XVII e XVIII há dificuldade em separar um do outro. Se hoje motim, sinônimo de rebelião e revolta, alude a um levante coletivo quase sempre armado, com atos de desobediência às autoridades constituídas, marcado inevitavelmente por tumultos, ao passo que insurreição assinala a existência de um projeto claro de destituição do poder, assim como revolução, que prevê a implementação de transformações radicais nos níveis político, econômico e social — na época não existia tal clareza conceitual. Um mesmo movimento de contestação no século XVII poderia aparecer, a depender da posição de quem escrevia, designado como “revolta”, “alteração” ou mesmo “inconfidência”, ainda que destituído de pretensões transformadoras. Distúrbios sociais e populares mereciam ainda, no vocabulário político da época, designações como levantamento, alvoroto, assuada, conjuração, rebelião. Ademais, quase sempre o emprego da palavra revolução revestia-se de um sentido ligado à idéia de conservar e restabelecer situações que haviam se alterado, isto é, impedir mudanças.


    Se a precisão do vocabulário de época não ajuda nessa aproximação, deve-se considerar que o recurso ao protesto coletivo foi um dos modos de luta política mais freqüentes e usuais na Europa e na América modernas. A ponto de o historiador Jean Delumeau se referir a uma “cotidianidade da revolta”. Sob uma cultura política marcada pela idéia do “bem comum”, elemento que equilibrava a vida social e de cuja preservação dependia a harmonia da coletividade, era direito de todos resistir às injustiças. A sensibilidade estava à flor da pele. Sobretudo quando se esgotavam os meios de negociação e se configurava a situação de tirania da autoridade governativa.


    A sociedade de Antigo Regime na Europa fundava-se em estruturas de grande instabilidade. Uma vez que seu equilíbrio dependia da desigualdade entre setores distintos, como nobres, magistrados, clérigos, oficiais mecânicos, dotados cada qual de privilégios e tradições que deveriam ser assegurados pelo soberano, o processo implacável de centralização política e administrativa durante a época moderna tendeu a desrespeitar os velhos compromissos. A busca da unificação territorial, a concentração de recursos nos cofres régios através da tributação nacional, a intensa mobilidade social inaugurada pela expansão mercantil, a corrosão dos princípios estáticos da religião católica não perdoavam os grupos sociais tão ciosos de suas tradições e privilégios.
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